
Procuradoria-Geral de Justiça
Conselho Superior do Ministério Público

PLENÁRIO VIRTUAL
DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Período: 27/02/2026 a 13/03/2026
Local: Sistema Plenário Virtual
Procedimentos Extrajudiciais a serem julgados: 107

PAUTA

Homologações de Procedimentos Extrajudiciais

CONSELHEIRO DANILO JOSÉ DE CASTRO FERREIRA

1. SIMP 000229-030/2019 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Ricardo Breier
Requerido(s): Maria do Rosário Aragão Rodrigues
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPOSTAS
IRREGULARIDADES EM DISPENSA DE LICITAÇÃO. EXERCÍCIO DE 2017. ADVENTO DA LEI
Nº 14.230/2021. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA PRETENSÃO SANCIONATÓRIA.
PRAZO DE 8 ANOS EXTRAPOLADO. MÉRITO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DOLO
ESPECÍFICO. IRREGULARIDADES FORMAIS QUE NÃO SE CONFUNDEM COM ATO
ÍMPROBO. INEXISTÊNCIA DE DANO EFETIVO AO ERÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

2. SIMP 000253-029/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): A Sociedade
Requerido(s): IEMA polo de Amarante do Maranhão
Ementa: ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO DE
INQUÉRITO CIVIL. EDITAL IEMA Nº 02/2024. PROGRAMA BOLSA FORMAÇÃO (LEI
ESTADUAL Nº 10.736/2017). DENÚNCIA ANÔNIMA SOBRE CONTRATAÇÕES IRREGULARES
E PRETERIÇÃO DE CANDIDATOS. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. ESCLARECIMENTOS
PRESTADOS PELO ÓRGÃO PÚBLICO. NATUREZA JURÍDICA DE FOMENTO EDUCACIONAL.
AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO À CONVOCAÇÃO IMEDIATA. ATUAÇÕES
TEMPORÁRIAS E EXCEPCIONAIS JUSTIFICADAS PELA CONTINUIDADE DO SERVIÇO
PEDAGÓGICO. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS DE FRAUDE, MÁ-FÉ OU DANO AO ERÁRIO.
EXAURIMENTO DO PRAZO DE TRAMITAÇÃO (RES. CNMP Nº 23/2007). AUSÊNCIA DE
JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO OU AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
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3. SIMP 000255-025/2021 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE - MPMA
Requerido(s): MUNICÍPIO DE PORTO RICO DO MARANHÃO
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. PORTO RICO DO MARANHÃO. FUNDO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (FMDCA). IRREGULARIDADE NO
CADASTRO/FORMALIZAÇÃO. ACOMPANHAMENTO DE PROVIDÊNCIAS PELO MINISTÉRIO
PÚBLICO. REGULARIZAÇÃO EM FASE DE CONCLUSÃO. ALCANCE DA FINALIDADE
PRIMÁRIA DA INVESTIGAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 8º, II, DA RESOLUÇÃO CNMP Nº
174/2017. ADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO PARA ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

4. SIMP 000393-509/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DENÚNCIA SIGILOSA
Requerido(s): JOSÉ MÁRCIO DIAS CORREA
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. MAUS-TRATOS A ANIMAL DOMÉSTICO E
DESCARTE IRREGULAR DE RESÍDUOS SÓLIDOS. SOLUÇÃO FÁTICA DA DEMANDA.
INTERVENÇÃO MUNICIPAL EFETIVA E CUMPRIMENTO DE TERMO DE COMPROMISSO.
EXAURIMENTO DO OBJETO. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO PROCEDIMENTAL.
OBRIGATORIEDADE DE REMESSA AO ÓRGÃO DE REVISÃO (ART. 10, § 1º, RESOLUÇÃO
CNMP N.º 23/2007). HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. CONCLUSÃO PELA PERDA
SUPERVENIENTE DE OBJETO E SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS.

5. SIMP 000468-274/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): JANILDO VIEIRA SOBRINO
Requerido(s): LIMPA FOSSA MALDANER LTDA, POSITIVO TRANSPORTES LTDA
Ementa: DIREITO AMBIENTAL E ADMINISTRATIVO. INQUÉRITO CIVIL. SUPOSTO
DESCARTE IRREGULAR DE RESÍDUOS SANEANTES (LIMPA FOSSA). FISCALIZAÇÃO
EFETIVA PELO ÓRGÃO AMBIENTAL MUNICIPAL (SEMMA). INTERDIÇÃO DE TANQUE
IRREGULAR E INSTAURAÇÃO DE LICENCIAMENTO CORRETIVO. MEDIDAS
COMPULSÓRIAS EM ANDAMENTO. DESNECESSIDADE DE CONTINUIDADE DA ATUAÇÃO
MINISTERIAL NESTE MOMENTO. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

6. SIMP 000494-276/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DENÚNCIA ANONIMA
Requerido(s): VEREADOR VALTENIR MORAES MENDES
Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO E SANCIONADOR. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DENÚNCIA ANÔNIMA. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE
IMÓVEL PERTENCENTE A VEREADOR. VÍNCULO CONTRATUAL ORIGINADO EM GESTÃO
ANTERIOR (ADVERSÁRIA POLÍTICA). AUSÊNCIA DE FAVORECIMENTO. REGULARIDADE
DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE (ART. 74, V, LEI Nº 14.133/2021). SUPOSTO
NEPOTISMO. NOMEAÇÃO DE IRMÃO DO EDIL EM CARGO COMISSIONADO. AUSÊNCIA DE
AJUSTE MEDIANTE DESIGNAÇÕES RECÍPROCAS. OBSERVÂNCIA À SÚMULA
VINCULANTE Nº 13 DO STF. INEXISTÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO (LEI Nº 14.230/2021).
AUSÊNCIA DE LESÃO AO ERÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
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7. SIMP 000713-509/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Central de Atendimento da Ouvidoria Nacional do Ministério da Mulher, da Famíli,
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CAXIAS/MA
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. REPRESENTAÇÃO ANÔNIMA. DEFESA DO
CONSUMIDOR E DIREITO À ÁGUA. FALTA DE FORNECIMENTO DE ÁGUA NO BAIRRO
TAMARINEIRO, MUNICÍPIO DE CAXIAS/MA. DILIGÊNCIAS MINISTERIAIS. INÉRCIA DO
SAAE. POSTERIOR VISTORIA IN LOCO. RELATÓRIO ATESTANDO A NORMALIZAÇÃO DO
SERVIÇO, CONFORME AFIRMAÇÃO UNÂNIME DE MORADORES. PERDA SUPERVENIENTE
DO OBJETO. INTERVENÇÃO MINISTERIAL QUE ATINGIU SUA FINALIDADE
EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO QUE SE IMPÕE.

8. SIMP 000823-264/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): CÂMARA MUNICIPAL DE ARAIOSES MARANHÃO
Requerido(s): BANCO BRADESCO SA
Ementa: CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. INQUÉRITO CIVIL.
CONSUMIDOR. FECHAMENTO DE AGÊNCIA BANCÁRIA (BANCO BRADESCO) NO
MUNICÍPIO DE ARAIOSES. ALEGAÇÃO DE IMPACTO À ECONOMIA LOCAL E PREJUÍZO
AOS CONSUMIDORES. INSTRUÇÃO QUE DEMONSTROU A ADOÇÃO DE MEDIDAS
COMPENSATÓRIAS (CORRESPONDENTES BANCÁRIOS E CANAIS DIGITAIS). EXISTÊNCIA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA (ACP) AJUIZADA PELO PROCON-MA COM O MESMO OBJETO E
ABRANGÊNCIA ESTADUAL. RISCO DE DECISÕES CONTRADITÓRIAS. AUSÊNCIA DE
JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO DO FEITO NO ÂMBITO LOCAL.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

9. SIMP 001136-262/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): ABAIXO-ASSINADO DOS MORADORES DO POVOADO RETIRO DOS
OLIVEIRAS, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO EM CHAPADINHA
Requerido(s): MARIA DAS DORES, MUNICIPIO DE CHAPADINHA-MA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DIREITO URBANÍSTICO E ADMINISTRATIVO. ESTRADA VICINAL
EM POVOADO RURAL. OBSTRUÇÃO DE ACESSO POR PARTICULAR. ALEGAÇÃO DE
PROPRIEDADE PRIVADA ("RAMAL"). INTERVENÇÃO DO MUNICÍPIO REALIZADA NAS VIAS
COLETIVAS. SUBSISTÊNCIA DE CONFLITO EM TRECHO ESPECÍFICO QUE ATENDE
NÚMERO EXÍGUO DE FAMÍLIAS (QUATRO). TRANSMUDAÇÃO DE INTERESSE COLETIVO
EM DISPONÍVEL/INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA AÇÃO CIVIL COLETIVA.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

10. SIMP 001493-272/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): MUNICÍPIO DE PINHEIRO - MA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DE PEDRO DO
ROSÁRIO. DUPLICIDADE DE INVESTIGAÇÃO. IDENTIDADE DE OBJETO E DE AGENTES.
CONFIGURAÇÃO DE LITISPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA. INVESTIGAÇÃO EXAURIDA NO
FEITO PRECEDENTE. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO NO SIMP PARADIGMA COM BASE
NA LEI Nº 14.230/2021. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA PROCESSUAL E UNIDADE
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INSTITUCIONAL. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

11. SIMP 002107-509/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DENÚNCIA SIGILOSA
Requerido(s): A APURAR
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. DENÚNCIA DE OCUPAÇÃO IRREGULAR DE
ÁREA PÚBLICA (ÁREA VERDE) EM LOTEAMENTO. DILIGÊNCIAS PRELIMINARES
CUMPRIDAS. CONFIRMAÇÃO DA IRREGULARIDADE PELOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS.
NECESSIDADE DE APROFUNDAMENTO DA INSTRUÇÃO. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
CIVIL PÚBLICO (IC Nº 007/2025 - 7ª PJCX). PERDA DO OBJETO DO EXPEDIENTE
PREPARATÓRIO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. ART. 10 DA RESOLUÇÃO CNMP
Nº 174/2017.

12. SIMP 002443-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Esta é uma manifestação anônima.
Requerido(s): A APURAR
Ementa: ADMINISTRATIVO E PATRIMÔNIO PÚBLICO. INQUÉRITO CIVIL. CONTRATAÇÃO DE
PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS (STARTGOV). TRANSIÇÃO DO
COMPRASNET PARA SISTEMA PRIVADO. IRREGULARIDADE FORMAL INICIAL (TERMO DE
ADESÃO). POSTERIOR SANEAMENTO POR VIA DE PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO (ART. 74, I, LEI 14.133/21). EXCLUSIVIDADE COMPROVADA (ABES). AUSÊNCIA
DE DANO AO ERÁRIO E DE DOLO. EXONERAÇÃO DE AGENTE COM VÍNCULO DE
PARENTESCO. PODER DE AUTOTUTELA DA ADMINISTRAÇÃO. EXAURIMENTO DO
OBJETO. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

13. SIMP 002598-500/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Elielza da Conceição Costa, MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): Município de São Luís
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR E CIDADANIA. SANEAMENTO
BÁSICO. RUA AURINO CARDOSO, VILA ESPERANÇA (SÃO LUÍS). ESGOTAMENTO
SANITÁRIO INEXISTENTE. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. TENTATIVA DE CELEBRAÇÃO DE TAC
E EXPEDIÇÃO DE RECOMENDAÇÃO. RESISTÊNCIA DA CAEMA. ESGOTAMENTO DAS
MEDIDAS EXTRAJUDICIAIS NO ÂMBITO DA PROMOTORIA DISTRITAL. MATÉRIA DE
NATUREZA AMBIENTAL E DE INFRAESTRUTURA URBANA. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO EM
FAVOR DA PROMOTORIA ESPECIALIZADA DO MEIO AMBIENTE. REMESSA DE PEÇAS DE
INFORMAÇÃO PARA CONTINUIDADE DA APURAÇÃO. RESOLUÇÃO Nº 105/2021-CPMP E
ATO REGULAMENTAR Nº 11/2022. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO NO ÓRGÃO DE
ORIGEM.

14. SIMP 003370-257/2017 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL DE BACABAL, ANTONIA FARIAS
FERREIRA FILHA, ADÉLIA OLIVEIRA e outros
Requerido(s): EVALDO VERAS MELO
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. MEIO AMBIENTE E SAÚDE PÚBLICA. POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA
(FUMAÇA E FULIGEM). PADARIA NO CENTRO URBANO. CELEBRAÇÃO DE TERMO DE
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AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC). SUBSTITUIÇÃO DE FORNO A LENHA POR
EQUIPAMENTO ELÉTRICO. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL E
VISUAL DO CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS OBRIGAÇÕES. CESSAÇÃO DO DANO
AMBIENTAL. PRINCÍPIO DA RESOLUTIVIDADE. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

15. SIMP 003700-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MEIO NORTE PRODUÇÕES
Requerido(s): Câmara Municipal de Parnarama/MA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO E PATRIMÔNIO PÚBLICO.
LICITAÇÃO. REVOGAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (Nº 001/2025). CÂMARA MUNICIPAL
DE PARNARAMA. EXERCÍCIO DO PODER DISCRICIONÁRIO. MOTIVAÇÃO PAUTADA NO
INTERESSE PÚBLICO E NO PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE (ART. 71 DA LEI Nº
14.133/2021). AUSÊNCIA DE VENCEDOR HOMOLOGADO OU CONTRATAÇÃO POSTERIOR
PARA O MESMO OBJETO. ERRO MATERIAL EM SÍTIO ELETRÔNICO DEVIDAMENTE
ESCLARECIDO. INEXISTÊNCIA DE ILÍCITO CIVIL OU IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

16. SIMP 004618-253/2021 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): CAMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTIRIOS - MA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREGÕES PRESENCIAIS NA
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS/MA. SUPOSTAS IRREGULARIDADES
PROCEDIMENTAIS. UTILIZAÇÃO DE LEGISLAÇÃO REVOGADA. CLÁUSULAS RESTRITIVAS.
ACÚMULO DE FUNÇÕES PELA PREGOEIRA. DEFICIÊNCIA NA PESQUISA DE PREÇOS.
AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO E DE PREJUÍZO EFETIVO AO ERÁRIO. ADVENTO DA LEI
Nº 14.230/2021. NOVOS REQUISITOS DE TIPICIDADE. ILEGALIDADE QUE NÃO SE
CONFUNDE COM IMPROBIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O
PROSSEGUIMENTO. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

17. SIMP 004961-509/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): JUVÊNCIO LUSTOSA DE FARIAS JÚNIOR
Requerido(s): A APURAR
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO LUÍS. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (CARONA).
SUPOSTA AUSÊNCIA DE PUBLICIDADE E IRREGULARIDADE NO PROCEDIMENTO.
PARECER TÉCNICO DA ASTEC/PGJ. CONSTATAÇÃO DE VÍCIO FORMAL NA ADESÃO
(ESGOTAMENTO DO QUANTITATIVO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR). RESCISÃO
BILATERAL DO CONTRATO NO CURSO DA INVESTIGAÇÃO. AUSÊNCIA DE DOLO
ESPECÍFICO E DE PREJUÍZO EFETIVO AO ERÁRIO. PAGAMENTO RESTRITO AOS
SERVIÇOS EXECUTADOS. LEI Nº 14.230/2021. ATIPICIDADE DA CONDUTA PARA FINS DE
IMPROBIDADE. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.
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18. SIMP 005102-252/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): VALDERI BORGES DE ARAUJO
Requerido(s): PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL E CONSUMIDOR. OBSTRUÇÃO DE
GALERIA PLUVIAL. RISCO À INCOLUMIDADE PÚBLICA E INVASÃO DE RESIDÊNCIAS POR
DEJETOS. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA
MUNICIPALIDADE. LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO COMPROVADAS POR REGISTROS
FOTOGRÁFICOS. RESOLUTIVIDADE ALCANÇADA. EXAURIMENTO DO OBJETO.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

19. SIMP 007306-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Esta é uma manifestação anônima.
Requerido(s): A APURAR
Ementa: ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. HOMOLOGAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO PROVIMENTO E LOTAÇÃO DE
CARGOS EM COMISSÃO NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA (ALEMA). DESVIO DE FUNÇÃO.
PRETERIÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO. EXISTÊNCIA DE DEMANDA JUDICIAL COM O
MESMO OBJETO (PROCESSO Nº 0849042-02.2018.8.10.0001). FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. DUPLICIDADE DE ATUAÇÃO. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA
PROSSEGUIMENTO DO FEITO ADMINISTRATIVO. INTELIGÊNCIA DO ART. 4º, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 174/2017 DO CNMP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

20. SIMP 008219-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Esta é uma manifestação anônima.
Requerido(s): Município de Imperatriz/MA
Ementa: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. ATENDIMENTO AO PÚBLICO. MUNICÍPIO DE
IMPERATRIZ. ACÚMULO DE PROCEDIMENTOS. OBJETO IDÊNTICO AO DE INQUÉRITO
CIVIL ANTERIORMENTE INSTAURADO (IC Nº 009405- 253/2025). ERRO MATERIAL NA
AUTUAÇÃO. RECOMENDAÇÃO DA CORREGEDORIA GERAL. ARQUIVAMENTO.
HOMOLOGAÇÃO.

 

Importante: desconsiderar voto anterior.

21. SIMP 011275-253/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): A APURAR
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DIREITO URBANÍSTICO E ADMINISTRATIVO. ESTRADA VICINAL
EM POVOADO RURAL. OBSTRUÇÃO DE ACESSO POR PARTICULAR. ALEGAÇÃO DE
PROPRIEDADE PRIVADA ("RAMAL"). INTERVENÇÃO DO MUNICÍPIO REALIZADA NAS VIAS
COLETIVAS. SUBSISTÊNCIA DE CONFLITO EM TRECHO ESPECÍFICO QUE ATENDE
NÚMERO EXÍGUO DE FAMÍLIAS (QUATRO). TRANSMUDAÇÃO DE INTERESSE COLETIVO
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EM DISPONÍVEL/INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA AÇÃO CIVIL COLETIVA.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

22. SIMP 015973-500/2020 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): SECRETARIO DA SECRETARIA DE SEGURANÇA COM CIDADANIA DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO LUIS - MA
Requerido(s): GREYSON JANUARIO COELHO SILVA, EDILSON DINIZ MENEZES
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIDOR PÚBLICO
MUNICIPAL. IRREGULARIDADES FUNCIONAIS (PAD Nº 190.002/2019-CORREG/SEMUSC).
REITERADAS REQUISIÇÕES MINISTERIAIS SEM RESPOSTA CONCLUSIVA PELO ÓRGÃO
MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS COMPLEMENTARES. DECURSO
EXCESSIVO DO PRAZO LEGAL DE INSTRUÇÃO (ART. 23, § 2º, LEI N.º 8.429/92).
IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. PARECER PELA
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO INTEGRAL.

23. SIMP 020868-500/2018 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): Renie Pereira de Sousa
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FATOS REMONTANTES AOS
ANOS DE 2010 E 2011. APLICAÇÃO DA LEI Nº 14.230/2021. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA RECONHECIDA. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS. PUNIÇÃO ADMINISTRATIVA
(DEMISSÃO) JÁ EFETIVADA. PERSECUÇÃO PENAL EM CURSO POR MEIO DE INQUÉRITO
POLICIAL PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE PROVIDÊNCIAS REMANESCENTES NO ÂMBITO CIVIL.
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.

CONSELHEIRO EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU

1. SIMP 000368-261/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): WILKA GABRIELLE DE VASCONCELOS
Ementa: INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº 0002/2019 - (SIMP Nº000368-
261/2025), INSTAURADO COM OBJETIVO DE APURAR DENÚNCIA FORMULADA A PARTIR
DE DIVULGAÇÃO DE NOTÍCIA "EM BLOG", QUE VERSAVA SOBRE SUPOSTAS
ILEGALIDADES NA LOCAÇÃO DO IMÓVEL PARA SEDIAR O CENTRO DE ESPECIALIDADE
ODONTOLÓGICA (CEO) DE JOÃO LISBOA-MA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DISPENSA
DE LICITAÇÃO. EXISTÊNCIA DE PRÉDIO PÚPRIO. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADE E DANO
AO ERÁRIO. CONTRATO DE LOCAÇÃO FIRMADO E MANTIDO APÓS MIGRAÇÃO DOS
SERVIÇOS. ORDENADORA DE DESPESAS. DOLO ESPECÍFICO. ELEMENTOS INDICIÁRIOS.
LOCADORA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DOLO OU VANTAGEM INDEVIDA.
RENOVAÇÃO CONTRATUAL INICIADA EM GESTÃO ANTERIOR. AFASTAMENTO DE
RESPONSABILIDADE. DIVERGÊNCIAS FÁTICAS APURADAS EM INSPEÇÕES E
DILIGÊNCIAS. MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE NA CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO CÍVEL. IMPOSSIBILIDADE DE ENCERRAMENTO IMEDIATO DO FEITO.
NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DO ANPC EM PROCEDIMENTO AUTÔNOMO.
RESOLUÇÃO CNMP Nº 306/2025. ART. 8º, §1º. APROVAÇÃO DO ACORDO
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PELO ENTE LESADO. CONTROLE DE MÉRITO PELO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. POSTERIOR HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. ARQUIVAMENTO DO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, SEM PREJUÍZO DO ACOMPANHAMENTO DO CUMPRIMENTO
DAS OBRIGAÇÕES PACTUADAS. FUNDAMENTAÇÃO NOS ARTS. 9º DA LEI Nº 7.347/85 E
17-B DA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP.
APROVAÇÃO DO ANPC E HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

CONSELHEIRA REGINA MARIA DA COSTA LEITE

1. SIMP 000147-500/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): GERSON MATOS RODRIGUES, CRISTIANE SANTOS CORREA
Ementa: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIMP 000147-500/2025. INSTAURADO PARA
ACOMPANHAR TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA CELEBRADO COM A SRA.
CRISTIANE SANTOS CORREA E O SR. GERSON MATOS RODRIGUES, COM O OBJETIVO
DE REGULARIZAR A SITUAÇÃO ESCOLAR DAS CRIANÇAS NILMAR CORREA ARANHA E
SOPHIA SILVA RODRIGUES. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. CERTIFICAÇÃO DA APROVAÇÃO
DOS MENORES NO ANO LETIVO DE 2024. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES QUANTO A
ESCOLA ATUAL DAS CRIANÇAS. MUDANÇA DOS INFANTES PARA O MUNICÍPIO DE
ITAPECURU MIRIM/MA. ENCAMINHAMENTO DE CÓPIA DOS AUTOS À DIRETORIA DAS
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ITAPECURU MIRIM/MA PARA
DISTRIBUIÇÃO À PROMOTORIA DE JUSTIÇA COM ATRIBUIÇÃO PARA CONHECIMENTO
DOS FATOS E TOMADA DAS MEDIDAS CABÍVEIS. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
COMUNICAÇÃO AO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, SEM NECESSIDADE
DE REMESSA DOS AUTOS PARA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, NOS MOLDES DO
ART. 12 DA RESOLUÇÃO Nº174/2017 DO CNMP.

2. SIMP 000535-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, Ouvidoria da Secretaria de Estado Direitos
Humanos
Requerido(s): Município de São Luís
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 000535-509/2024. INSTAURADO PARA APURAR
SUPOSTAS AMEAÇAS DE DESPEJO DOS PEQUENOS EMPREENDEDORES DA BR 135, KM
06 PELA BLITZ URBANA NESTA CAPITAL. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. PROVIDÊNCIA
ADMINISTRATIVA SUPERVENIENTE. URBANIZAÇÃO DA ÁREA E CONSTRUÇÃO DE
ESPAÇO ADEQUADO E DEFINITIVO PARA OS COMERCIANTES PELA PREFEITURA DE
SÃO LUÍS. INEXISTÊNCIA DE NOVAS RECLAMAÇÕES. PERDA SUPERVENIENTE DO
OBJETO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 10 DA
RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP.
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3. SIMP 000875-509/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Maria Dulcidalva dos Santos Bezerra
Requerido(s): A APURAR
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 000875-509/2022. APURAR CRIAÇÃO DE FELINOS
SOLTOS PELO SR. PEDRO BALDES E OUTRA MORADORA COM IDENTIFICAÇÃO NÃO
MENCIONADA, RESIDENTES NA RUA PINHEIRO, QUADRA 18, CASA 1 E 2, BAIRRO
PLANALTO TURU, NESTA CIDADE, SEM VACINAÇÃO E SEM ALIMENTAÇÃO ADEQUADAS.
DILIGÊNCIAS REALIZADAS. RESOLUÇÃO DA PROBLEMÁTICA DENUNCIADA. AUSÊNCIA
DE INDÍCIOS DE MAUS-TRATOS AOS ANIMAIS E DE DANOS AMBIENTAIS DE NATUREZA
COLETIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO
ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO
Nº10/2009 DO CPMP.

4. SIMP 001093-500/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Joaquim Ferreira Lima Neto, MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): Município de São Luís
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 001093-500/2025. INSTAURADO PARA APURAR
SUPOSTA OMISSÃO QUANTO A PROBLEMAS ESTRUTURAIS NA UNIDADE DE ENSINO
BÁSICO MARIA TEREZA CABRAL. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. EXPEDIÇÃO DE
RECOMENDAÇÃO. IRREGULARIDADES ESTRUTURAIS SANADAS. SUPRIMENTO DAS
CARÊNCIAS. PERDA DO OBJETO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA PROSSEGUIMENTO
DO FEITO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO NOS
MOLDES DO ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C ARTIGO 13 DA
RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP.

5. SIMP 001916-284/2019 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO EM LAGO DA PEDRA
Requerido(s): LAERCIO COELHO ARRUDA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 001916-284/2019. APURAR POSSÍVEIS
IRREGULARIDADES NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO REALIZADO PELA PREFEITURA
MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA/MA, NO ANO DE 2019, PROCESSO LICITATÓRIO NA
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2019. DILIGÊNCIAS REALIZADAS.
IDENTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADES DE NATUREZA FORMAL. NÃO CONSTATAÇÃO DE
DOLO E MÁ-FÉ. AUSÊNCIA ELEMENTOS CARACTERIZADORES DE ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO.
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO
ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO
Nº10/2009 DO CPMP.

6. SIMP 002708-254/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): 5º BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR, PROCURADORIA GERAL DA
JUSTICA (ESTADO DO MARANHAO - PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA)
Requerido(s): MUNICIPIO DE CAXIAS/MA
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. SIMP Nº 002708-254/2022. VERIFICAR A
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SEGURANÇA FÍSICA DAS INSTALAÇÕES DO ESTÁDIO MUNICIPAL DUQUE DE CAXIAS,
LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE CAXIAS, BEM COMO AS MEDIDAS DE PREVENÇÃO E
COMBATE A INCÊNDIO. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. IDENTIFICAÇÃO DE
IRREGULARIDADES. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL COM OBJETO MAIS AMPLO.
ABSORÇÃO DO OBJETO DO PRESENTE FEITO. PRINCÍPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL.
LITISPENDÊNCIA NA ESFERA EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C
ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP

7. SIMP 004138-509/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MARIA DA GLORIA HOLANDA SILVA
Requerido(s): Empresa Maranhense de Administração Portuária - EMAP
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 004138-509/2023. APURAR SUPOSTO ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA EM FACE DA AUSÊNCIA DE RESPOSTA QUANTO AO
PROCESSO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO POR PARTE DA SERVIDORA SRA. MARIA
DA GLÓRIA HOLANDA SILVA. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. ADOÇÃO DE PROVIDÊNCIAS
PELA CAEMA PARA RESSARCIMENTO AO ERÁRIO DE VALOR RELATIVO A FALTAS
INJUSTIFICADAS NÃO DESCONTADAS. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE CONDUTA DOLOSA.
NÃO CONFIGURAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO Nº
23/2007 DO CNMP C/C ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP.

8. SIMP 004345-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): SINDH
Requerido(s): A APURAR
Ementa: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO SIMP 004345-509/2024. APURAR POSSÍVEL
DELITO CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL, NOTICIADO PELA OUVIDORIA NACIONAL DOS
DIREITOS HUMANOS E ENCAMINHADO PELA OUVIDORIA GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO SOB O PROTOCOLO 30599072024. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. INSTAURAÇÃO
DE INQUÉRITO POLICIAL PELA AUTORIDADE POLICIAL. ALCANCE DO OBJETO. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA O PROSSEGUIMENTO DO PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. COMUNICAÇÃO AO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, SEM NECESSIDADE DE REMESSA DOS AUTOS
PARA HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, NOS MOLDES DO ART. 13, § 4º, DA
RESOLUÇÃO Nº174/2017 DO CNMP

9. SIMP 004986-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): Ana Célia Sousa Frazão, Município de Bom Jesus das Selvas, Município de
Buriticupu
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. SIMP Nº 004986-509/2025. INSTAURADO PARA APURAR
"PERMUTA ADMINISTRATIVA INFORMAL" DE SERVIDORES PÚBLICOS ENTRE OS
MUNICÍPIOS DE BURITICUPU/MA E BOM JESUS DAS SELVAS/MA, EM SUPOSTA
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DILIGÊNCIAS REALIZADAS.
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IRREGULARIDADE SANADA. COMPROVAÇÃO DO EFETIVO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO OU DE MÁ-FÉ DOS AGENTES
PÚBLICOS. CRIAÇÃO DE NORMA ESPECÍFICA PARA FORMALIZAÇÃO DA SITUAÇÃO.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 10 DA
RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP.

10. SIMP 005148-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): FRANCISCO BENEDITO MOREIRA FROTA
Requerido(s): A APURAR
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO SIMP Nº 005148-509/2024. APURAR NARRATIVA
DE OBRA REALIZADA NO CONDOMÍNIO LUGANO, SITUADO NA RUA IPANEMA, Nº 01, SÃO
FRANCISCO, NESTA CIDADE, SEM AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS NECESSÁRIOS, COM
DIVERSAS IRREGULARIDADES, O QUE GERA INSTABILIDADE E INSEGURANÇA PARA OS
MORADORES. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DANO
AMBIENTAL, RISCO CONCRETO À INTEGRIDADE FÍSICA DOS MORADORES OU AMEAÇA A
BEM PROTEGIDO. ATUAÇÃO PELOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS COMPETENTES.
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 10 DA
RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP.

11. SIMP 005955-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DENÙNCIA ANÔNIMA
Requerido(s): A APURAR
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO SIMP Nº 005955-509/2024. INSTAURADO PARA
APURAR NARRATIVA DE FUNCIONAMENTO DE EMPRESA DENOMINADA MORIAH, ATRÁS
DO POSTO DE COMBUSTÍVEL BR NAYLA, NA CIDADE OPERÁRIA, SITUADO NA AV. OESTE
EXTERNA, NESTA CIDADE, ONDE ESTÁ SENDO DEPOSITADO MATERIAIS COMO "BRITA1,
AREIA, COMBUSTÍVEL, MANILHAS E CAMINHÃO", E, EM CONSEQUÊNCIA,
LEVANTAMENTO DE GRANDE QUANTIDADE DE PARTICULADO (POEIRA). DILIGÊNCIAS
REALIZADAS. NÃO COMPROVAÇÃO DE NÚMERO SIGNIFICATIVO DE PESSOAS
AFETADAS. AUSÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO DE DANOS AMBIENTAIS DIFUSOS OU
DEGRADAÇÃO SIGNIFICATIVA. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA NO
TERRENO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA O
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C
ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP.

12. SIMP 022762-500/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): SANTA CASA DE MISERICORDIA DO MARANHAO
Requerido(s): SES
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 022762-500/2023. INSTAURADO PARA VIABILIZAR O
PAGAMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DECORRENTES DOS CONTRATOS N°S
36/2019 E 001/2021 FIRMADOS ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE E A SANTA
CASA DE MISERICÓRDIA DO MARANHÃO. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. QUITAÇÃO DOS
PAGAMENTOS REFERENTES AO CONVENIO N°001/2021. NÃO PRORROGAÇÃO DO
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CONVÊNIO Nº 001/2021. ENCAMINHAMENTO A UMA DAS PROMOTORIAS DE FUNDAÇÃO E
ASSOCIAÇÃO. PERDA DO OBJETO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C
ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP.

13. SIMP 025682-500/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 16ª
REGIÃO -CREFITO 1
Requerido(s): CENTRO DE SAÚDE DR. GENÉSIO REGO
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 025682-500/2023. INSTAURADO PARA ADEQUAR O
HOSPITAL GENÉSIO RÊGO À LEI FEDERAL N° 8.856/1994, QUE DISPÕE SOBRE A CARGA
HORÁRIA DOS PROFISSIONAIS FISIOTERAPEUTAS E À RDC ANVISA N° 07/2010 QUE
EXIGE A PRESENÇA DE TERAPEUTA OCUPACIONAL NAS UTI'S. DILIGÊNCIAS
REALIZADAS. IRREGULARIDADES SANADAS. RESOLUÇÃO DA DEMANDA.
ESVAZIAMENTO DO OBJETO. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA CONTINUIDADE DO
FEITO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO NOS
MOLDES DO ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C ARTIGO 13 DA
RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP.

14. SIMP 043629-500/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): Secretaria Municipal de Educação - SEMED
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 043629-500/2024. INSTAURADO PARA APURAR
POSSÍVEL IRREGULARIDADE PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO
LUÍS, EM RAZÃO DA NECESSIDADE DE DISPONIBILIZAÇÃO DE 01 PROFESSOR DE
MATEMÁTICA E DE 01 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA O TURNO MATUTINO
PARA A UI PROFESSOR DÉLIO MATOS. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. ATENDIMENTO DA
DEMANDA. SUPRIMENTO DA CARÊNCIA NO QUADRO DE DOCENTES. DISPONIBILIZAÇÃO
DE 01 PROFESSOR DE MATEMÁTICA E DE 01 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA
O TURNO MATUTINO. IRREGULARIDADE SANADA. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA
CONTINUIDADE DO FEITO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO NOS MOLDES DO ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP C/C
ARTIGO 13 DA RESOLUÇÃO Nº10/2009 DO CPMP

CONSELHEIRA MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES TRAVASSOS CORDEIRO

1. SIMP 000166-509/2020 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA (ESTADO DO MARANHAO -
PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA)
Requerido(s): MARCIO F. FEITOSA DE MORAIS, MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA

Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 000166-509/2020. PROCEDIMENTO INSTAURADO PARA
APURAR POSSÍVEIS ATOS DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA EM PROCESSO LICITATÓRIO. IRREGULARIDADES
FORMAIS. AUSÊNCIA DE
DOLO E PREJUÍZO AO ERÁRIO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REMESSA DOS AUTOS
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AO CSMP.
HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 10 DA RESOLUÇÃO N.
23/2007-CNMP C/C ART. 107
DA RESOLUÇÃO N. 09/2019 CSMP/MPMA.

2. SIMP 000262-074/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): Lucilene Batista de Sousa
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 000262-074/2025. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DIREITOS
DE PESSOA IDOSA. ATUAÇÃO DA
REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO ATUAL DE RISCO OU
VULNERABILIDADE. AUTONOMIA
FUNCIONAL CONSTATADA. EVENTUAL APURAÇÃO CRIMINAL EM CURSO NA ESFERA
POLICIAL. INEXISTÊNCIA
DE ELEMENTOS A JUSTIFICAR A CONTINUIDADE DA ATUAÇÃO CÍVEL MINISTERIAL.
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART.
10, DA RESOLUÇÃO N.174/2017 DO CNMP E ART. 107, DA RESOLUÇÃO N. 09/2019-CSMP-
MA.

3. SIMP 000420-070/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): ITAMAR PEREIRA DA CONCEIÇÃO
Requerido(s): Jhone sem qualificação completa
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 000262-074/2025. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE DIREITOS
DE PESSOA IDOSA. ATUAÇÃO DA
REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO ATUAL DE RISCO OU
VULNERABILIDADE. AUTONOMIA
FUNCIONAL CONSTATADA. EVENTUAL APURAÇÃO CRIMINAL EM CURSO NA ESFERA
POLICIAL. INEXISTÊNCIA
DE ELEMENTOS A JUSTIFICAR A CONTINUIDADE DA ATUAÇÃO CÍVEL MINISTERIAL.
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART.
10, DA RESOLUÇÃO N.174/2017 DO CNMP E ART. 107, DA RESOLUÇÃO N. 09/2019-CSMP-
MA.

4. SIMP 000764-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DENÚNCIA SIGILOSA
Requerido(s): A APURAR
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO SIMP Nº 000764-509/2025. APURAÇÃO DE
SUPOSTO ACÚMULO ILEGAL DE
CARGOS PÚBLICOS. EXCEÇÃO CONSTITUCIONAL, PREVISTA NO ART. 37, XVI, 'B', DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS VERIFICADA NO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE ATO
DE IMPROBIDADE
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ADMINISTRATIVA. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP.
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 10, DA RESOLUÇÃO N. 23/2007 DO CNMP E ART.
107, DA RESOLUÇÃO N.
09/2019-CSMP-MA.

5. SIMP 001022-266/2018 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADUAL
Requerido(s): MUNICÍPIO DE CAJARI-MA (SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO)
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 001022-266/2018. APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES
NA FOLHA DE PAGAMENTO DA
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAJARI/MA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS, DESVIO DE
FUNÇÃO E SERVIDORES SEM
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. REGULARIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DE LICENÇAS E
AFASTAMENTOS. CELEBRAÇÃO
DE ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP) E ACORDOS DE NÃO PERSECUÇÃO
CÍVEL (ANPC). SITUAÇÃO
REGULARIZADA. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART.
10 DA RESOLUÇÃO N. 23/2007-CNMP C/C ART. 107 DA RESOLUÇÃO N. 09/2019
CSMP/MPMA.

6. SIMP 001220-507/2018 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTERIO PUBLICO ESTADO
Requerido(s): Empresa Maranhense de Administração Portuária - EMAP
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 001220-507/2018. APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES
URBANÍSTICAS E AMBIENTAIS
NA CONSTRUÇÃO DO RESIDENCIAL MAR AZUL, EM PAÇO DO LUMIAR. AUSÊNCIA DE
PLACA TÉCNICA E
REGISTRO IMOBILIÁRIO. SITUAÇÃO REGULARIZADA. EMISSÃO DE HABITE-SE E
DISPENSA DE LICENCIAMENTO
AMBIENTAL PARA O SISTEMA DE ESGOTO. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REMESSA
DOS AUTOS AO CSMP.
HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 10 DA RESOLUÇÃO N.
23/2007-CNMP C/C ART. 107
DA RESOLUÇÃO N. 09/2019 CSMP/MPMA.

7. SIMP 001249-506/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): 2ª Central de Inquéritos e Custódia de São Luís/MA
Requerido(s): Delegacia Especial de São José de Ribamar/MA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 001249-506/2025. APURAR SUPOSTA DESÍDIA
ADMINISTRATIVA NA CONDUÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL (VINCULADO AO PROCESSO
Nº 0007946-69.2020.8.10.0001) PELA AUTORIDADE POLICIAL. INQUÉRITO POLICIAL
DEVIDAMENTE RELATADO E CONCLUÍDO. PERDA DO OBJETO. INQUÉRITO CIVIL QUE
ATINGIU SUA FINALIDADE. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REMESSA DOS AUTOS AO
CSMP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 10 DA RESOLUÇÃO
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N. 23/2007-CNMP C/C ART. 107 DA RESOLUÇÃO N. 09/2019 CSMP/MPMA.

8. SIMP 001684-254/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, CARTORIO DO 1 OFICIO DA COMARCA
DE CAXIAS
Requerido(s): Empresa Maranhense de Administração Portuária - EMAP
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO SIMP Nº 001684-254/2023. LOTEAMENTO
URBANO. ATRASO NA EXECUÇÃO DE
OBRAS PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS ADOTADAS PELO MUNICÍPIO. ABERTURA DE
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO ESPECÍFICIO E ATUALIZADO PARA ACOMPANHAMENTO DA SITUAÇÃO.
ARQUIVAMENTO.
REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS
DO ART. 10, DA
RESOLUÇÃO N. 174/2017 DO CNMP E ART. 107, DA RESOLUÇÃO N. 09/2019-CSMP-MA.

9. SIMP 002794-509/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTERO PUBLICO ESTADUAL DO MARANHÃO
Requerido(s): A APURAR
Ementa: NQUÉRITO CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE
DE IMÓVEL DA UNIÃO.
ATRIBUIÇÃO INVESTIGATÓRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECLÍNIO DE
ATRIBUIÇÕES. REMESSA DOS
AUTOS AO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO PARA
HOMOLOGAÇÃO. INCIDÊNCIA
DO ART. 9º-A, DA RESOLUÇÃO N. 23/2007 DO CNMP.

10. SIMP 005207-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Esta é uma manifestação anônima.
Requerido(s): A APURAR
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO SIMP Nº 005207-509/2024. APURAÇÃO DE
SUPOSTA IRREGULARIDADE
AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO DE FOSSA SÉPTICA SOBRE REDE DE ABASTECIMENTO DE
ÁGUA. RISCO DE
CONTAMINAÇÃO. VISTORIAS TÉCNICAS DA CAEMA E SEMMAM. ADEQUAÇÃO DAS
INSTALAÇÕES. SITUAÇÃO
REGULARIZADA. AUSÊNCIA DE DANO AMBIENTAL OU RISCO À SAÚDE PÚBLICA.
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO,
NOS TERMOS DO ART.
10 DA RESOLUÇÃO N. 23/2007 DO CNMP C/C ART. 107 DA RESOLUÇÃO Nº 09/2019 CSMP.
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11. SIMP 030163-500/2021 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): LUCIANA DE FARIA FONSECA
Requerido(s): A APURAR
Ementa: NQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 030163-500/2021. IMUNIZAÇÃO INDEVIDA DE
ADOLESCENTES COM VACINAS NÃO
AUTORIZADAS PELA ANVISA (EXCETO PFIZER/BIONTEC). ADOÇÃO DE MEDIDAS
ADMINISTRATIVAS PELOS
ÓRGÃOS DE SAÚDE. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP.
HOMOLOGAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS TERMOS DO ART. 10 DA RESOLUÇÃO N. 23/2007-CNMP C/C ART.
107 DA RESOLUÇÃO N.
09/2019 CSMP/MPMA.

CONSELHEIRO FRANCISCO DAS CHAGAS BARROS DE SOUSA

1. SIMP 000032-029/2020 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO EM AMARANTE DO
MARANHÃO
Requerido(s): INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO MEDIO SERTAO C IDEMESE
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE SUPOSTA OMISSÃO NO ATENDIMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR, CONSISTENTE NA NÃO REALIZAÇÃO DE CIRURGIA ORTOPÉDICA
EM FAVOR DO PACIENTE MARCELO DA ROCHA SILVA. POSTERIOR SOLUÇÃO DA
DEMANDA ASSISTENCIAL. ADITAMENTO DO OBJETO PARA ANÁLISE DA REGULARIDADE
DE CONTRATAÇÃO DE ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA TERCEIRIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
MÉDICOS. IDENTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADES DE NATUREZA FORMAL. RESCISÃO
DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO, ENRIQUECIMENTO ILÍCITO OU
DESVIO DE RECURSOS PÚBLICOS. NÃO COMPROVAÇÃO DE DOLO ESPECÍFICO.
ATIPICIDADE DA CONDUTA À LUZ DO ROL TAXATIVO DO ARTIGO 11 DA LEI Nº 8.429/92,
COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 14.230/2021. INEXISTÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL. HOMOLOGAÇÃO

2. SIMP 000200-031/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL EM OLHO D`ÁGUA DAS CUNHAS,
CAOPAIPD-PGJ/MA
Requerido(s): MUNICIPIO DE OLHO D'AGUA DAS CUNHAS
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. FUNDO MUNICIPAL DE DIREITOS DA PESSOA
IDOSA. ACOMPANHAMENTO DA REGULARIZAÇÃO INSTITUCIONAL E CADASTRAL.
COMPROVAÇÃO DA CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO FUNDO, COM REGISTRO NO CNPJ.
SATISFAÇÃO DO OBJETO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO. ART. 10 DA
RESOLUÇÃO CNMP Nº 23/2007.
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3. SIMP 000251-030/2018 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Ministério Público Estadual, Anajatuba
Requerido(s): Município de Anajatuba
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E INSUMOS DE
SAÚDE. PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2017. MUNICÍPIO DE ANAJATUBA.
IRREGULARIDADES FORMAIS NO CERTAME. PARECER TÉCNICO DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE PROVA DE DIRECIONAMENTO OU FAVORECIMENTO.
INEXISTÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. ATIPICIDADE DA CONDUTA PARA FINS DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA À LUZ DA LEI Nº 14.230/2021. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS
DE DANO AO ERÁRIO. ART. 10 DA LEI Nº 8.429/1992. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO
PUNITIVA. PRAZO QUINQUENAL. ART. 23 DA LEI Nº 8.429/1992, COM REDAÇÃO DADA
PELA LEI Nº 14.230/2021. TEMA 309 DO STF. IMPOSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DA
PERSECUÇÃO SANCIONATÓRIA. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

4. SIMP 000316-255/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): Município de Açailândia/MA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE SUPOSTO DESPERDÍCIO DE RECURSOS
PÚBLICOS NA EXECUÇÃO DO CONTRATO DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº
059/2023, DESTINADO À INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CÂMERAS DE
VIDEOMONITORAMENTO NO MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA/MA. INOPERÂNCIA PARCIAL DO
SISTEMA. FALHA DE PLANEJAMENTO TÉCNICO NA FASE PREPARATÓRIA DO CERTAME.
CONDUTA DE NATUREZA CULPOSA (IMPERÍCIA). AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO, MÁ-
FÉ OU DESVIO INTENCIONAL DE VERBAS PÚBLICAS. ATIPICIDADE DA CONDUTA À LUZ
DA LEI Nº 14.230/2021. INEXISTÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
ADOÇÃO DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS INTERNAS PELO ENTE MUNICIPAL.
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO CIVIL. HOMOLOGAÇÃO. ART. 10 DA RESOLUÇÃO Nº
23/2007 DO CNMP.

5. SIMP 000344-051/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): A Sociedade
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E NA EXECUÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS, FIRMADOS ENTRE O MUNICÍPIO DE
TURILÂNDIA/MA E A EMPRESA POSTO TURI EIRELI-ME. IDENTIDADE DE PARTES E
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE PROCEDIMENTOS REFERENTES A DIFERENTES EXERCÍCIOS
FINANCEIROS. TRAMITAÇÃO CONCOMITANTE DE MÚLTIPLOS PROCEDIMENTOS.
RACIONALIZAÇÃO DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. ARQUIVAMENTO DE NATUREZA
MERAMENTE FORMAL, COM DETERMINAÇÃO DE TRASLADO INTEGRAL DAS PEÇAS
PARA PROCEDIMENTO MAIS AMPLO. FUNDAMENTO ESTRITAMENTE PROCESSUAL. ART.
10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP. HOMOLOGAÇÃO.
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6. SIMP 000356-030/2017 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Ministério Público do Maranhão, Anajatuba
Requerido(s): Município de Anajatuba
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO DE ANAJATUBA.
EX-PREFEITO. EMISSÃO E SAQUE DE CHEQUES SEM COMPROVAÇÃO DE DESPESA
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DAS SANÇÕES DA LEI Nº 8.429/1992. PRETENSÃO DE
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ATO DOLOSO.
TEMA 897 DO STF. FALECIMENTO DO INVESTIGADO. IMPOSSIBILIDADE DE PRODUÇÃO
DA PROVA DO ELEMENTO SUBJETIVO. INAPLICABILIDADE DA IMPRESCRITIBILIDADE.
PRESCRIÇÃO. INVIABILIDADE DE RESPONSABILIZAÇÃO DO ESPÓLIO OU DOS
HERDEIROS. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

7. SIMP 000515-255/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, A Sociedade
Requerido(s): Tabata Jennifer da Silva Cruz
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS.
EXERCÍCIO DE 2023. OFÍCIO ÚNICO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO/MA. SUPOSTAS
IRREGULARIDADES CONTÁBEIS. EXPEDIENTE DA CORREGEDORIA GERAL DO FORO
EXTRAJUDICIAL. REGULARIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. PARCELAMENTO E QUITAÇÃO
INTEGRAL DOS DÉBITOS JUNTO AO FERJ/TJMA. INEXISTÊNCIA DE DANO
REMANESCENTE AO ERÁRIO. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. ARTIGOS 1º, §§ 1º e 2º, E
10 DA LEI Nº 8.429/1992, COM REDAÇÃO DA LEI Nº 14.230/2021. ATIPICIDADE DA
CONDUTA PARA FINS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO
MÍNIMA. DESNECESSIDADE DE PERSECUÇÃO JUDICIAL. ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO
CIVIL. HOMOLOGAÇÃO.

8. SIMP 000593-036/2018 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MÁRIO ALVES DE SOUSA COSTA, Ministério Público do Estado do Maranhão
em Esperantinópolis
Requerido(s): MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS, FERREIRA & FELIZ LTDA-ME, MOTOR
BOMBAS LTDA - EPP
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DESABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL. POVOADO
SERRARIA. POÇO ARTESIANO. DANO DECORRENTE DE CONDUTA CULPOSA.
ATIPICIDADE PARA FINS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA APÓS A LEI Nº 14.230/2021.
AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. ART. 23 DA LEI Nº 8.429/1992. TEMA 1199 DO STF.
RESTABELECIMENTO DO ABASTECIMENTO POR MEIO ALTERNATIVO. PERDA DO
INTERESSE PROCESSUAL. DESNECESSIDADE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

9. SIMP 000651-061/2018 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHAO
Requerido(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DOS PATOS-MA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. PATRIMÔNIO AMBIENTAL. SUPOSTA OCUPAÇÃO IRREGULAR
DE ÁREA PÚBLICA. LAGOA SÃO JOÃO. DILIGÊNCIAS MINISTERIAIS. INFORMAÇÕES DA
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. EXISTÊNCIA DE CARTA DE AFORO.
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS
SUFICIENTES PARA A CONFIGURAÇÃO DE ILÍCITO AMBIENTAL OU USO INDEVIDO DE
BEM PÚBLICO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO. ART. 9º DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO
CNMP

10. SIMP 001211-254/2020 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): LUIS CARLOS DE SOUSA SILVA
Requerido(s): PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES URBANÍSTICAS E
AMBIENTAIS RELATIVAS AO SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL EM EMPREENDIMENTO
DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. RESIDENCIAL VILA PARAÍSO. MUNICÍPIO DE
CAXIAS/MA. CONSTATAÇÃO DE ALAGAMENTOS RECORRENTES E PRECARIEDADE DA
INFRAESTRUTURA. ESGOTAMENTO DA VIA EXTRAJUDICIAL. AJUIZAMENTO DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM OBJETO IDÊNTICO AO DA
INVESTIGAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DO FEITO ADMINISTRATIVO.
CIÊNCIA PELO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. APLICAÇÃO DO
ENUNCIADO Nº 11/2016 DO CSMP.

11. SIMP 001219-506/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA. APURAÇÃO DE
SUPOSTO FAVORECIMENTO PESSOAL NA TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS Nº 488/2022 E Nº 545/2022, NO ÂMBITO DA SEMREF DO MUNICÍPIO DE
SÃO JOSÉ DE RIBAMAR/MA. REQUISIÇÃO MINISTERIAL E ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO.
OBSERVÂNCIA DOS CRITÉRIOS LEGAIS PREVISTOS NA LEI FEDERAL Nº 13.465/2017.
INEXISTÊNCIA DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

12. SIMP 001278-259/2021 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): MUNICÍPIO DE CODÓ, JOSÉ FRANCISCO LIMA NERES, Mário Nogueira Braga
Neto, Dimensão Distribuidora de Medicamentos Eireli
Ementa:

13. SIMP 001304-507/2021 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Miguel Ribeiro Paiva
Requerido(s): Moacir, alcunha "Paulista"
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. POLUIÇÃO OLFATIVA E RISCO SANITÁRIO DECORRENTES DE
CRIAÇÃO DE SUÍNOS EM ÁREA RESIDENCIAL. ATUAÇÃO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA.
LAVRATURA DE TERMO DE INTIMAÇÃO. REGULARIZAÇÃO DAS IRREGULARIDADES
CONSTATADAS. LAUDO TÉCNICO ATESTANDO A ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES E A
INEXISTÊNCIA DE ODOR DESAGRADÁVEL. CESSAÇÃO DO FATO GERADOR. AUSÊNCIA
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DE DANO AMBIENTAL OU RISCO SANITÁRIO REMANESCENTE. INEXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRINCÍPIO DA
SUBSIDIARIEDADE DA ATUAÇÃO MINISTERIAL. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

14. SIMP 001500-507/2016 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): Prefeitura de Paço do Lumiar
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. INVESTIGAÇÃO SOBRE O GERENCIAMENTO, O TRANSPORTE
E A DESTINAÇÃO FINAL DE RCC NO MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR. ANÁLISE DO
EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA E DA ESTRUTURA MUNICIPAL DE
FISCALIZAÇÃO. CONFORMIDADE COM A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
(LEI Nº 12.305/2010) E COM A RESOLUÇÃO CONAMA Nº 307/2002. GESTÃO
COMPARTILHADA POR MEIO DA AGÊNCIA EXECUTIVA METROPOLITANA (AGEM).
CONTRATAÇÃO DE UNIDADE DE DESTINAÇÃO FINAL DEVIDAMENTE LICENCIADA.
AUSÊNCIA DE PROVA DE DANO AMBIENTAL OU DE ILÍCITO. DESNECESSIDADE DE AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO. ART. 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007
DO CNMP.

15. SIMP 001594-281/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): MUNICÍPIO DE FERNANDO FALCÃO-MA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. PREGÃO ELETRÔNICO. CONTRATO Nº 050/2023/PMFF.
MUNICÍPIO DE FERNANDO FALCÃO/MA. IRREGULARIDADES NA ORIGEM DA
CONTRATAÇÃO E NA EXECUÇÃO CONTRATUAL. USO INADEQUADO DO SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS. FALHAS NOS PROCEDIMENTOS DE EMPENHO, LIQUIDAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO. PAGAMENTO POR SERVIÇO NÃO PRESTADO. RESTITUIÇÃO INTEGRAL
DOS VALORES AO ERÁRIO. LEI Nº 14.230/2021. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
EXIGÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DESORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA E FRAGILIDADE DO CONTROLE INTERNO. ATIPICIDADE PARA FINS DE
IMPROBIDADE. RESCISÃO CONTRATUAL. MITIGAÇÃO DO RISCO AO ERÁRIO.
INEXISTÊNCIA DE DANO REMANESCENTE. DESNECESSIDADE DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

16. SIMP 002040-509/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): JCF SERVIÇOS LTDA
Requerido(s): MUNICÍPIO DE SANTA INÊS
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2022. MUNICÍPIO DE
SANTA INÊS/MA. REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA DO IDOSO. ALEGAÇÃO DE
IRREGULARIDADES NO CERTAME. SISTEMA COMPRASGOV. REGULARIDADE DA FASE
RECURSAL. PRECLUSÃO ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES FORMAIS. AUSÊNCIA DE
DOLO ESPECÍFICO E DE DANO AO ERÁRIO. LEI Nº 14.230/2021. ATIPICIDADE.
INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ARQUIVAMENTO.
HOMOLOGAÇÃO.
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17. SIMP 002166-509/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Centro de Apoio Operacional de Defesa do Patrimônio Público e da Probidade
Admi
Requerido(s): Empresa Maranhense de Administração Portuária - EMAP
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA (SECULT). DISPENSA
DE CHAMAMENTO PÚBLICO. TERMO DE COLABORAÇÃO. CONTRATAÇÃO ARTÍSTICA
PARA O SÃO JOÃO DE 2023. SUPOSTA AFRONTA À MORALIDADE ADMINISTRATIVA.
APURAÇÃO MINISTERIAL. EXISTÊNCIA DE AÇÃO POPULAR Nº 0836064-17.2023.8.10.0001
COM OBJETO IDÊNTICO. ANULAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 42/2023 E
SUSPENSÃO DE PAGAMENTOS. JUDICIALIZAÇÃO INTEGRAL DA MATÉRIA. ATUAÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEMANDA CÍVEL. ENUNCIADO Nº 11/2016 DO CSMP.
DESNECESSIDADE DE TRÂMITE ADMINISTRATIVO PARALELO. ECONOMIA PROCESSUAL
E SEGURANÇA JURÍDICA. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

18. SIMP 002228-272/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): JOAO LUCIANO SILVA SOARES
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE SUPOSTOS ATOS DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. DESCUMPRIMENTO DE ACORDOS JUDICIAIS FIRMADOS EM AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. DESTINAÇÃO IRREGULAR DE RECURSOS DA EDUCAÇÃO. VERBAS
ORIUNDAS DO FUNDEB E DE PROGRAMAS FEDERAIS DE COOPERAÇÃO FINANCEIRA.
SUJEIÇÃO À FISCALIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU). EXISTÊNCIA DE
INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ATRIBUIÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO CORRETAMENTE ADOTADO
NA ORIGEM. HOMOLOGAÇÃO. REMESSA DOS AUTOS AO PROCURADOR-CHEFE DA
REPÚBLICA NO MARANHÃO. ART. 9º-A DA RESOLUÇÃO Nº 23/CNMP.

19. SIMP 003067-509/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA (ESTADO DO MARANHAO -
PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA), DENÚNCIA SIGILOSA - Ouvidoria do MP
Requerido(s): CABANA DO RIO
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE POLUIÇÃO SONORA E PERTURBAÇÃO DO
SOSSEGO ATRIBUÍDAS AO ESTABELECIMENTO "CABANA DO RIO", SITUADO NA RUA
ANÍSIO VIEIRA CHAVES, CENTRO DE CAXIAS/MA. DILIGÊNCIAS REALIZADAS.
CONSTATAÇÃO DA CESSAÇÃO DAS IRREGULARIDADES. AUSÊNCIA SUPERVENIENTE DE
JUSTA CAUSA PARA A CONTINUIDADE DO FEITO. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.
ART. 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 - CNMP.

20. SIMP 004055-254/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA (ESTADO DO MARANHAO -
PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA)
Requerido(s): MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO SOTER/MA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. LICITAÇÃO. RECURSOS FEDERAIS DO FUNDO NACIONAL DE
SAÚDE. PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2019. APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES NO
EDITAL E NA EXECUÇÃO DAS DESPESAS. CONSTATAÇÃO DE CUSTEIO INTEGRAL COM
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VERBAS FEDERAIS. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
HOMOLOGAÇÃO PELO CONSELHO SUPERIOR. REMESSA DOS AUTOS À PROCURADORIA
DA REPÚBLICA. EXAURIMENTO DA ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.
ARQUIVAMENTO NA ESFERA ESTADUAL. HOMOLOGAÇÃO.  

21. SIMP 004393-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Ministério Público Federal (Procuradoria da República em Imperatriz)
Requerido(s): RAIMUNDO NONATO DE ALMEIDA DOS SANTOS
Ementa: CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÃO. INQUÉRITO CIVIL. APURAÇÃO DE
SUPOSTO ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA DECORRENTE DA INSCRIÇÃO DE
MUNICÍPIO EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. IRREGULARIDADE RELATIVA AO ITEM 1.1 DO
CAUC. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS FEDERAIS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO.
INTERESSE JURÍDICO DIRETO DA UNIÃO. EXISTÊNCIA DE AÇÃO EM TRÂMITE NA
JUSTIÇA FEDERAL DISCUTINDO A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. ART. 109, I, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ATRIBUIÇÃO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. REMESSA DOS AUTOS AO
MPF.

22. SIMP 004495-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Pedro Ezequiel de Brito
Requerido(s): A APURAR
Ementa: RECURSO ADMINISTRATIVO. NOTÍCIA DE FATO. PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO. ALEGAÇÃO DE EXCLUSÃO INDEVIDA DE CANDIDATO. AUSÊNCIA DE
ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO COM FOTO. DESCUMPRIMENTO DE
EXIGÊNCIA OBJETIVA PREVISTA EM EDITAL. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E
VERACIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO. ÔNUS DA PROVA DO RECORRENTE. NÃO
COMPROVAÇÃO DE FALHA SISTÊMICA. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE ILEGALIDADE OU ATO ÍMPROBO.
INEXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A CONTINUIDADE DA ATUAÇÃO MINISTERIAL.
MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO. DESPROVIMENTO DO RECURSO

23. SIMP 004805-253/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Lara Eliany Sousa Albuquerque
Requerido(s): Alexandre Cauã Moura Leal
Ementa: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO STRITO SENSU. NOTÍCIA DE SUPOSTA
PRÁTICA DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ATUAÇÃO MINISTERIAL PARA GARANTIA DA
INSTAURAÇÃO DA PERSECUÇÃO PENAL. REQUISIÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL.
POSTERIOR EDIÇÃO DA PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DO IP. ALCANCE DA FINALIDADE
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA ESPECIALIZAÇÃO FUNCIONAL, COM DECLÍNIO PARCIAL
DE ATRIBUIÇÃO À PROMOTORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. DESNECESSIDADE DE
MANUTENÇÃO DO FEITO. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO. ATO REGULAMENTAR
CONJUNTO Nº 05/2014-GPGJ/CGMP.
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24. SIMP 005096-252/2019 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): JAYME RIOS NETO, MUNICIPIO DE TIMON - CONSELHO MUNICIPAL DE
SAÚDE
Requerido(s): Construtora RR Construções
Ementa: INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO. DEPÓSITO IRREGULAR DE LIXO EM TERRENO
URBANO NÃO MURADO. POTENCIAL DANO AMBIENTAL E URBANÍSTICO. IDENTIFICAÇÃO
DA PROPRIETÁRIA DO IMÓVEL. ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS. REALIZAÇÃO DE
LIMPEZA PÚBLICA E NOTIFICAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES
URBANÍSTICAS. EFETIVIDADE DA TUTELA ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO
DO PODER PÚBLICO. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO JUDICIAL. ARQUIVAMENTO.
HOMOLOGAÇÃO. ART. 10 DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 - CNMP.

25. SIMP 007259-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): LUANA MARTINS FRANÇA
Requerido(s): ITAQMIX CONCRETO E TRANSPORTE LTDA
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA. DISPERSÃO DE MATERIAL
PARTICULADO ("POEIRA DE CONCRETO"). EMPRESA ITAQUIMIX CONCRETO E
TRANSPORTE LTDA. REPRESENTAÇÃO DE MORADORA. ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS
AMBIENTAIS ESTADUAL E MUNICIPAL. CONSTATAÇÃO DE NECESSIDADE DE
ADEQUAÇÕES NA ATIVIDADE. MEDIDAS DE CONTROLE INSUFICIENTES NO PERÍODO DE
ESTIAGEM. CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. OBRIGAÇÕES DE
FAZER E DE NÃO FAZER. MONITORAMENTO DA QUALIDADE DO AR NO PERÍODO
CRÍTICO. INTEGRAÇÃO DAS MEDIDAS AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL. PREVISÃO DE
MULTA. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ART. 5º, § 6º, DA LEI Nº 7.347/1985.
RESOLUÇÕES CNMP Nº 23/2007 E Nº 179/2017. SUFICIÊNCIA DO AJUSTE PARA A TUTELA
DO MEIO AMBIENTE. ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO.

26. SIMP 007584-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DENÚNCIA SIGILOSA
Requerido(s): A APURAR
Ementa: PROCESSO ADMINISTRATIVO. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC).
PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E À SEGURANÇA COLETIVA. POLUIÇÃO SONORA E
IRREGULARIDADES EM ESTABELECIMENTO DE USO COLETIVO. CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS DO ARTIGO 5º, § 6º, DA LEI Nº 7.347/85 E DA RESOLUÇÃO Nº
118/2014 DO CNMP. REGULARIDADE FORMAL DO INSTRUMENTO. PERTINÊNCIA E
PROPORCIONALIDADE DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS. PREVISÃO DE PRAZO E MULTA
PARA GARANTIA DA EFETIVIDADE. FISCALIZAÇÃO PELOS ÓRGÃOS TÉCNICOS
COMPETENTES. HOMOLOGAÇÃO PELO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

27. SIMP 009177-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Esta é uma manifestação anônima.
Requerido(s): a apurar
Ementa: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. APURAÇÃO DE SUPOSTA UTILIZAÇÃO DE
DOCUMENTO PÚBLICO FALSIFICADO PARA INGRESSO EM PROGRAMA DE PÓS-
GRADUAÇÃO DE AUTARQUIA FEDERAL E RECEBIMENTO INDEVIDO DE BOLSA

Procuradoria-Geral de Justiça
Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3261
São Luís - Maranhão
CEP: 65076-820

Telefone: (98) 3219-1600 mpma.mp.br
conselho@mpma.mp.br



Procuradoria-Geral de Justiça
Conselho Superior do Ministério Público

CUSTEADA COM RECURSOS FEDERAIS. LESÃO DIRETA A BENS, SERVIÇOS E
INTERESSES DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA PROCESSAR E
JULGAR EVENTUAIS ILÍCITOS CÍVEIS E PENAIS. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL. HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. REMESSA DOS AUTOS AO
PROCURADOR-CHEFE DA REPÚBLICA NO PARÁ. ART. 9º-A DA RESOLUÇÃO Nº 23/CNMP.

28. SIMP 027239-500/2016 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Requerido(s): MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS E OUTRO, Ad. K. C. O.
Ementa:

CONSELHEIRA RITA DE CASSIA MAIA BAPTISTA

1. SIMP 000014-019/2016 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA QUITÉRIA DO MARANHÃO
Requerido(s): PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA QUITÉRIA DO MARANHÃO
Ementa: Inquérito Civil. Instauração iniciada para apurar possível criação e provimento irregular
de cargos comissionados, supostamente inexistentes ou indefinidos, com alegado favorecimento
de particulares e violação aos princípios da Administração Pública. Informação da Administração
Municipal acerca do provimento de cargos temporários, a exemplo do Fiscal da Operação Carro-
Pipa (OCO), instituído por exigência da Defesa Civil, com efetiva prestação de serviços,
sustentando equívocos formais na nomenclatura das funções. Fatos imputados ao mandato
exercido entre 2012 e 2016, encerrado sem recondução. Incidência da Lei nº 8.429/1992, na
redação anterior à Lei nº 14.230/2021. Prescrição quinquenal configurada. Arquivamento
homologado.

2. SIMP 000151-275/2021 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Prefeitura de Afonso Cunha-Ma
Requerido(s): AGRÍCOLA VONTOBEL LTDA
Ementa: Inquérito Civil. Instauração iniciada a partir de representação promovida pela
Procuradoria do Município de Afonso Cunha noticiando que diversas pessoas foram atingidas por
produtos herbicidas lançados por aeronave da empresa Agrícola Vontobel LTDA, no Povoado
Estiva, o que teria causado problemas de saúde (vômito e mal-estar) e perda de plantios de
milho. Promoção de arquivamento. Constatação, após diligências, de que a situação que
ensejara a abertura do inquérito civil restou devidamente solucionada, a partir de atuação
resolutiva do Parquet. Inexistência de irregularidades. Formalização de composição civil dos
danos. Cumprimento da finalidade. Falta de justa causa para manutenção do procedimento.
Ausência de elementos que demonstrem lesão a interesses difusos a embasar a propositura de
ação civil pública. Arquivamento homologado.
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3. SIMP 000252-067/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, DENÚNCIA ANONIMA
Requerido(s): FRANCISCO PEDREIRA MARTINS JUNIOR
Ementa: Inquérito Civil. Instauração iniciada a partir de denúncia sigilosa noticiando a ocorrência
de desmanche de veículos de propriedade do Município de São Luís Gonzaga do Maranhão no
galpão da Prefeitura desta cidade e o uso indevido de peças (motor, caixa de marcha,
transmissão) em veículos particulares de aliados do Prefeito, caracterizando potencial dano ao
erário. Após diligências, observou-se a utilização indevida do motor de um caminhão branco pelo
Sr. Francisco das Chagas Rodrigues Pereira, vulgo "VANDO". Promoção de arquivamento.
Constatação da solução da irregularidade com a restituição da respectiva peça (Cummins Série
B) ao patrimônio público, mediante Termo de Recebimento em 14 de maio de 2025.
Esvaziamento do objeto. Atuação resolutiva do Parquet. Ausência de elementos que demonstram
lesão a interesses difusos a embasar a propositura de ação civil pública. Arquivamento
homologado.

4. SIMP 000385-030/2017 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Ministério Público Estadual, Anajatuba
Requerido(s): Município de Anajatuba
Ementa: Inquérito Civil. Instaurado a partir de representação formulada pela empresa
SERVEMTEC LTDA - ME, com o fim de apurar possíveis irregularidades na contratação de
serviços de manutenção de equipamentos odontológicos, laboratoriais e hospitalares pela
Secretaria Municipal de Saúde de Anajatuba, no ano de 2013. Após diligências, observou-se
ausência de contrato, bem como inconsistências entre as notas fiscais apresentadas e o período
em que os serviços teriam sido prestados. Promoção de Arquivamento. Feito convertido em
diligência, em razão da necessidade de manifestação da Promotora de Justiça requerente quanto
ao possível enquadramento dos fatos no âmbito penal, especialmente no art. 89 da Lei nº
8.666/1993. Diligência cumprida. Constatação de que os fatos remontam a 2013 e que a
investigação foi instaurada em 2017, tendo ocorrido a consumação dos prazos prescricionais
aplicáveis tanto à improbidade administrativa, a teor do artigo 23, inciso I, da Lei nº 8.429/1992,
quanto ao ilícito penal, nos termos do artigo 109, inciso III, do Código Penal. Superveniência da
Lei nº 14.133/2021, que revogou o tipo penal anterior, implicando abolitio criminis parcial. Falta de
justa causa para manutenção do presente procedimento. Arquivamento homologado.

5. SIMP 000396-047/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): EDESIO JOAO CAVALCANTI, Município de Turiaçu
Ementa: Inquérito Civil. Instauração iniciada a partir de representação formulada pela Câmara
Municipal de Turiaçu noticiando possíveis irregularidades consubstanciadas na realização de
contratações temporárias em número expressivo, autorizadas pelo Projeto de Lei nº 087/2023,
para o desempenho de funções de natureza permanente detrimento da realização de concurso
público. Celebração de Termo de Ajustamento de Gestão no âmbito do Ministério Público de
Contas. Regularização da conduta administrativa. Perda superveniente do objeto. Ausência de
elementos que demonstrem lesão a interesses difusos a embasar a propositura de ação civil
pública. Arquivamento homologado.
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6. SIMP 001010-254/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA GOMES
Requerido(s): MARIO FERNANDO DE ASSUNÇÃO SOUSA
Ementa: Procedimento Preparatório. Instauração iniciada a partir de representação promovida por
Francisco das Chagas da Silva Gomes, noticiando supostos danos ambientais (desmatamento) e
possível início de conflito possessório provocado pelas ações do vereador Mário Fernando de
Assunção Sousa. Promoção de arquivamento. Constatação, após diligências reiteradas, de que
não remanesceram elementos técnicos ou probatórios suficientes à caracterização de lesão
ambiental apta a ensejar a propositura de ação civil pública. Inércia do representante em fornecer
informações atualizadas sobre a subsistência do conflito. Perda do objeto da investigação por
ausência de elementos mínimos para seu prosseguimento. Falta de justa causa para manutenção
do feito. Arquivamento homologado

7. SIMP 001017-268/2021 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): MUNICÍPIO DE ESTREITO MA
Ementa: Inquérito Civil. Instauração decorrente de denúncia acerca de possíveis irregularidades
em procedimento licitatório - Pregão Presencial nº 029/2019, promovido pelo Município de
Estreito, destinado à locação de máquinas e veículos pesados, com operador, para a execução
dos serviços de limpeza urbana. Instrução processual comprometida por erro material,
caracterizado pela requisição e análise de documentação relativa a certame distinto (Pregão
Presencial nº 019/2018). Promoção de arquivamento. Conversão do julgamento em diligência, a
fim de viabilizar a correta delimitação do objeto investigado e a adoção de providências
institucionais voltadas à apuração específica das inconsistências identificadas no certame
diverso. Diligência devidamente cumprida. Informação de que a apuração das irregularidades
atinentes ao Pregão Presencial nº 029/2019 passou a tramitar em procedimento próprio (SIMP nº
662-268/2025), bem como de que as eventuais irregularidades relacionadas ao Pregão
Presencial nº 019/2018 são objeto de procedimento administrativo autônomo (SIMP nº 001068-
268/2025), em regular curso. Esvaziamento superveniente do objeto do inquérito civil.
Inexistência de justa causa para a sua continuidade. Arquivamento homologado.

8. SIMP 001090-259/2021 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): RAIMUNDO LEONEL MAGALHAES ARAUJO FILHO, ANTÔNIO JOAQUIM
ARAÚJO NETO, VALDECI CALIXTO DA SILVA FILHO, EVIMAR JEAN COSTA BARBOSA,
ITAMAR MUNIZ, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): JOSÉ FRANCISCO LIMA NERES
Ementa: Inquérito civil. Instauração iniciada a partir de representação formulada por vereadores
(Raimundo Leonel Magalhães Araújo Filho e outros), noticiando supostas irregularidades no
processo licitatório nº 004/2021, promovido pela Prefeitura Municipal de Codó, destinado à
contratação de empresa para o fornecimento de peixe in natura durante a Semana Santa.
Promoção de arquivamento. Constatação, após diligências, de falhas de natureza formal no
processo de pagamento decorrente do certame. Ausência de comprovação de dolo específico,
enriquecimento ilícito ou prejuízo material ao erário. Irregularidades de cunho administrativo-
financeiro, sujeitas ao controle externo do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
expedição de representação para adoção das medidas administrativas cabíveis. Cumprimento da
finalidade do feito. Falta de justa causa para manutenção do procedimento. Inexistência de
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elementos que demonstrem lesão a interesses difusos a embasar a propositura de ação civil
pública. Arquivamento homologado.

9. SIMP 001292-255/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): A Sociedade
Ementa: Inquérito Civil instaurado a partir de denúncia noticiando possível abandono, condições
insalubres de moradia, ausência de cuidados de saúde, ameaças e retenção de benefício
previdenciário em desfavor do idoso Miguel Ferreira de Sousa (88 anos). Diligências realizadas
junto ao Centro de Referência de Assistência Social - CRAS/Pequiá, Centro de Referência de
Assistência Social  - CREAS, Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS e Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS, evidenciam acompanhamento efetivo pela rede de proteção,
melhorias no ambiente domiciliar e inexistência de apropriação indevida de valores. Relatórios
sociais e de saúde demonstram que o idoso encontra-se assistido pela família e pelos órgãos
municipais competentes, não subsistindo situação de risco ou violação de direitos. Ausência de
elementos que justifiquem a propositura de ação civil pública. Atuação resolutiva do Ministério
Público. Arquivamento homologada pelo Conselho Superior.

10. SIMP 001858-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Condomínio Execuive Laker Center
Requerido(s): A APURAR
Ementa: Inquérito Civil. Instauração iniciada a partir de reclamação formulada pela síndica do
Condomínio "Executive Lake Center", localizado nesta Capital, noticiando que, há
aproximadamente 2 (dois) anos, o Município de São Luís não realiza coleta dos resíduos
domicilliares no referido condomínio, situação que estaria causando riscos à saúde pública e ao
meio ambiente local. Promoção de arquivamento. Constatação, após diligências, de que a
situação que ensejara a instauração do feito restou devidamente solucionada, a partir da
regularização do condomínio perante o órgão municipal competente. Atuação resolutiva do
Parquet. Cumprimento da finalidade do procedimento. Perda superveniente do objeto. Falta de
justa causa para manutenção do feito. Ausência de elementos que demonstrem lesão a
interesses difusos apta a embasar a propositura de ação civil pública. Arquivamento homologado

11. SIMP 002914-509/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DENÚNCIA SIGILOSA, A APURAR
Requerido(s): MUNICIPIO DE JOAO LISBOA
Ementa: Inquérito civil. Instauração iniciada a partir de denúncia sigilosa formulada perante a
Ouvidoria do Ministério Público do Estado do Maranhão (Protocolo nº 18870.12.2022), noticiando
supostas irregularidades no processo licitatório sob a modalidade Tomada de Preços nº
006/2020, promovido pela Prefeitura Municipal de João Lisboa, destinado à construção da
Quadra de Esportes do Povoado Alvorada III, localizada na zona rural do município. Promoção de
arquivamento. Constatação, após diligências, de falhas de natureza formal no certame e na
execução contratual. Obra concluída e entregue. Ausência de comprovação de dolo específico,
enriquecimento ilícito ou prejuízo material ao erário. Cumprimento da finalidade do feito. Falta de
justa causa para manutenção do procedimento.
Inexistência de elementos que demonstrem lesão a interesses difusos a embasar a propositura
de ação civil pública. Arquivamento homologado.
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12. SIMP 003373-254/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): KEDSON ARAÚJO LIMA, MUNICIPIO DE ALDEIAS ALTAS-MA
Ementa: Inquérito civil. Instauração iniciada a partir de denúncia anônima, noticiando possíveis
irregularidades em contratações celebradas pelo Município de Aldeias Altas, especificamente no
pregão eletrônico SRP nº 01/2023 (fornecimento de merenda escolar) e na tomada de preços nº
02/2023 (construção de campo de futebol). A representação apontava que as empresas
vencedoras pertenciam ao pai e ao irmão da Controladora Geral do Município, Sara Beatriz
Batista Barros, sugerindo favorecimento e violação aos princípios da impessoalidade e
moralidade. Constatação, após diligências, de falhas de natureza formal no certame (parecer
técnico NATAR-ITINERANT 10/2025; 11/2025 e 12/2025). Ausência de comprovação de dolo
específico, enriquecimento ilícito ou prejuízo material ao erário. Cumprimento da finalidade do
feito. Falta de justa causa para manutenção do procedimento. Inexistência de elementos que
demonstrem lesão a interesses difusos a embasar a propositura de ação civil pública.
Arquivamento homologado

13. SIMP 003507-252/2017 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): HUMBERTO ALVES PEQUENO
Requerido(s): ASSOCIÇÃO DO POVOADO PERDIDO
Ementa: Inquérito Civil. Instauração iniciada a partir de representação formulada por Humberto
Alves Pequeno noticiando esbulho possessório, turbação e a ocorrência de crimes ambientais
(desmatamento e queimadas) em sua propriedade rural, supostamente praticados por cerca de
dezoito famílias ligadas a uma associação local, Fazenda Pedacinho do Céu - Mata da Corda, em
Timon. Promoção de arquivamento. Constatação, após diligências, de insuficiência probatória e
ausência de justa causa para o prosseguimento da demanda. Relatórios técnicos indicando que a
supressão vegetal ocorreu fora da poligonal da propriedade do requerente e destina-se à
subsistência de ocupantes. Ação possessória devidamente ajuizada. Falta de elementos que
demonstram lesão a interesses difusos a embasar a propositura de ação civil pública.
Arquivamento homologado

14. SIMP 005220-254/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DIOCESE DE CAXIAS/MA
Requerido(s): ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO ALTO DOS IPES
Ementa: Procedimento Preparatório. Instauração iniciada a partir de representação encaminhada
ao Ministério Público Estadual pela Diocese de Caxias, noticiando a existência de suposto conflito
agrário em área de sua propriedade (Terras da Santa), no bairro Pirajá, localizado no município
de Caxias. Constatação de existência de identidade de partes e de objeto entre o presente feito e
o Procedimento Administrativo nº 039/2025 -  7ª PJCX (SIMP  004444-254/2025), instaurado
anteriormente, com a mesma finalidade. Deliberação pela continuidade da apuração
exclusivamente no âmbito do procedimento mais antigo, no qual seriam adotadas as providências
remanescentes, reputadas necessárias e indispensáveis ao completo esclarecimento dos fatos.
Inexistência de irregularidade no arquivamento do presente processo, realizado para evitar
duplicidade de investigação. Arquivamento homologado.
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15. SIMP 007295-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP
Requerido(s): A APURAR
Ementa: Procedimento Preparatório instaurado a partir de reclamação registrada na Ouvidoria
Geral do Ministério Público do Estado do Maranhão, noticiando a suposta ocorrência de
desmatamento em área de preservação permanente ou vegetação imune de corte (Juçara),
tendo em vista invasão no terreno situado na Rua Warlinda Chagas, bairro Altos do Calhau, em
São Luís. Constatação, após diligências, de efetivo dano ambiental e da existência do inquérito
civil nº 007291-509/2024 que investiga os mesmos fatos noticiado. Promoção de arquivamento.
Esvaziamento do objeto. Falta de justa causa para manutenção do procedimento. Arquivamento
homologado.

16. SIMP 011941-253/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): Superintendência de Trânsito e Transporte (SUTRAM)
Ementa: Inquérito Civil. Improbidade administrativa. Demanda instaurada a partir de inspeções
realizadas pela 5ª Promotoria de Justiça Especializada da Comarca de Imperatriz, que identificou,
por meio do Relatório RELAT-CEM-ITZ 172024, que diversos médicos cirurgiões do Hospital
Municipal de Imperatriz (HMI) não compareciam aos plantões, apesar de constarem nas escalas
oficiais. Descumprimento de jornada de trabalho e regime de plantões. Pagamento de terceiros
para cobertura de escalas. Enriquecimento ilícito e dano ao erário configurados. Resolução
consensual do conflito. Celebração de Acordos de Não Persecução Cível (ANPC) e Acordo de
Não Persecução Penal (ANPP). Ressarcimento integral do dano. Aplicação de multas com
destinação social. Eficiência e resolutividade da atuação ministerial. Esvaziamento do objeto para
a propositura de ação civil pública. Arquivamento homologado.

17. SIMP 012085-500/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MPMA
Requerido(s): SEMED
Ementa: Inquérito Civil. Instauração iniciada para apurar supostas irregularidades relacionadas à
contratação emergencial firmada pela Secretaria Municipal de Educação de São Luís - SEMED,
através do Contrato nº 52/2023, cujo objeto é o fornecimento de gêneros alimentícios para a
merenda escolar da rede municipal de ensino. Promoção de arquivamento. Constatação, após
diligências, de que a contratação emergencial decorreu de risco iminente de descontinuidade de
serviço essencial. Existência do procedimento licitatório regular nº 1916/2022 em curso para
substituição do ajuste excepcional. Apresentação de documentação comprobatória, incluindo
justificativas da emergência, estimativas de preços e documentos de habilitação. Ausência de
indícios de fraude, dolo, direcionamento, sobrepreço ou prejuízo ao erário. Cumprimento da
finalidade do feito. Falta de justa causa para a manutenção do procedimento. Ausência de
elementos que demonstrem lesão a interesses difusos a embasar a propositura de ação civil
pública. Arquivamento homologado.
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18. SIMP 045647-500/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de de Urbanismo
e Habitação de São Luís - SEMURH
Ementa: Inquérito Civil. Procedimento instaurado após inspeção técnica realizada na Unidade de
Educação Básica - UEB Professor Luís Rêgo, no âmbito do Projeto Educação Básica em Foco,
que identificou falhas estruturais e risco iminente em razão de dos estudantes transitarem por
trilha perigosa em terreno baldio situado nas proximidades da instituição escolar. Promoção de
arquivamento. Feito convertido em diligência, ante a inexistência de comprovação expressa
quanto à completa solução das deficiências estruturais e que das irregularidades relativas ao
quadro funcional da UEB referenciada. Diligência cumprida. Retorno dos autos para nova
apreciação do pedido de arquivamento. Constatação de que as demais irregularidades
constatadas foram individualizadas em 12 (doze) Inquéritos Civis distintos, estratégia adotada
para organizar a atuação da Promotoria Distrital e elevar o grau de resolutividade junto à
Secretaria Municipal de Educação - SEMED. Cumprimento da finalidade do feito. Falta de justa
causa para manutenção do procedimento. Ausência de elementos que demonstrem lesão a
interesses difusos a embasar a propositura de ação civil pública. Arquivamento homologado.

CONSELHEIRO PAULO SILVESTRE AVELAR SILVA

1. SIMP 000023-272/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): Adeildo Márcio Sousa Soares
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DIREITO AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. POLUIÇÃO
SONORA, ATMOSFÉRICA E QUEIMA DE RESÍDUOS SÓLIDOS. MARCENARIA EM ÁREA
URBANA ADENSADA. AUSÊNCIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL E ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO. ATIVIDADE POTENCIALMENTE POLUIDORA. ATUAÇÃO RESOLUTIVA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. EXPEDIÇÃO DE RECOMENDAÇÃO E FISCALIZAÇÃO PELA
SEMMA. CELEBRAÇÃO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC). EFICÁCIA DO
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. CESSAÇÃO DO DANO E REGULARIZAÇÃO DO
EMPREENDIMENTO. EXAURIMENTO DO OBJETO INVESTIGATÓRIO. PARECER PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO.REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO
DE ARQUIVAMENTO.

2. SIMP 000125-278/2019 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTERIO PUBLICA ESTADUAL
Requerido(s): FRANCISCO GEREMIAS DE MEDEIROS
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPOSTA DOAÇÃO DE
TERRAS PÚBLICAS SEM AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS.
FATOS OCORRIDOS NO EXERCÍCIO DE 2010. LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A 15 ANOS.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO SANCIONATÓRIA CONFIGURADA. ALTERAÇÕES DA LEI Nº
14.230/2021. ARQUIVAMENTO PARCIAL. DETERMINAÇÃO PARA ABERTURA DE NOVA
NOTÍCIA DE FATO. APURAÇÃO DE CRIME DE RESPONSABILIDADE E RESSARCIMENTO
AO ERÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
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3. SIMP 000484-062/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): ESMERALDA DA SILVA
Requerido(s): Dayana Rakel Correia de Sousa
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO E PROBIDADE. SUPOSTO
ACÚMULO ILÍCITO DE TRÊS VÍNCULOS PÚBLICOS. COORDENAÇÃO MUNICIPAL, BOLSA
ESTADUAL (APM) E COORDENAÇÃO DE POLO (UEMA). VERIFICAÇÃO DE
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS E VIOLAÇÃO DE CLÁUSULA DE EXCLUSIVIDADE.
NOTIFICAÇÃO MINISTERIAL PARA EXERCÍCIO DO DIREITO DE OPÇÃO. REGULARIZAÇÃO
VOLUNTÁRIA PELO DESLIGAMENTO DAS FUNÇÕES EXCEDENTES. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO. AUSÊNCIA DE DOLO ESPECÍFICO (LEI 14.230/2021).
PARECER PELO ARQUIVAMENTO. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.

4. SIMP 000657-273/2022 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): GAECO - GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE COMBATE AS
ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS
Requerido(s): empresa SOS Tributos Ltda, Allysson Brito Pereira, Jorge Rosa Cruz Neto, João
Gabina de Oliveira
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPOSTAS
IRREGULARIDADES EM MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS (RIF-COAF). EMPRESA SOS
TRIBUTOS LTDA. CONTRATAÇÕES NO MUNICÍPIO DE FORTUNA/MA. PREGÃO
PRESENCIAL Nº 024/2018 E DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2021. PARECERES
TÉCNICOS DA ASSTEC/PGJ. AUSÊNCIA DE SOBREPREÇO, CONLUIO OU
DIRECIONAMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DOLO ESPECÍFICO OU DANO
EFETIVO AO ERÁRIO. LEI Nº 14.230/2021. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. REMESSA
DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

5. SIMP 000759-259/2021 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): MUNICÍPIO DE CODÓ
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPOSTA UTILIZAÇÃO DE
RECURSOS VINCULADOS AO FUNDEF/FUNDEB PARA PAGAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. MUNICÍPIO DE CODÓ. INVESTIGAÇÃO RESTRITA AO ESCRITÓRIO JOÃO
AZÊDO E BRASILEIRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS. ANÁLISE DE DOCUMENTOS FISCAIS
E ORÇAMENTÁRIOS. PAGAMENTOS EFETUADOS COM RECURSOS PRÓPRIOS DA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO. NÃO CONSTATAÇÃO DE DESVIO DE VERBAS
EDUCACIONAIS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

6. SIMP 001363-272/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): MUNICÍPIO DE PRESIDENTE SARNEY - MA
Ementa: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E
PROBIDADE ADMINISTRATIVA. TRANSIÇÃO MUNICIPAL EM PRESIDENTE SARNEY/MA.
INSUFICIÊNCIA DA VIA JUDICIAL (AÇÃO POPULAR) PARA RESGUARDAR O INTERESSE

Procuradoria-Geral de Justiça
Av. Prof. Carlos Cunha, nº 3261
São Luís - Maranhão
CEP: 65076-820

Telefone: (98) 3219-1600 mpma.mp.br
conselho@mpma.mp.br



Procuradoria-Geral de Justiça
Conselho Superior do Ministério Público

PÚBLICO. NÃO LOCALIZAÇÃO DE DEMANDA JUDICIAL EFICAZ. DEVER CONSTITUCIONAL
E LEGAL DE INSTITUIR COMISSÃO DE TRANSIÇÃO (ART. 156, CE/MA E IN Nº 45/2016-
TCE/MA). VIOLAÇÃO DO DEVER DE TRANSPARÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE
REQUISIÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO. CONFIGURAÇÃO EM TESE DE ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E CRIMES DE RESPONSABILIDADE E DESOBEDIÊNCIA.
RISCO À CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS. NECESSIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DA INSTRUÇÃO. CONVERSÃO EM DILIGÊNCIAS.

7. SIMP 001779-509/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
Requerido(s): PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO
MUNICIPIO DE CAXIAS MARANHÃO
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. SUPOSTAS IRREGULARIDADES EM PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2023). MANUTENÇÃO DE APARELHOS DE AR-
CONDICIONADO. PARECER TÉCNICO (PTC-ASTEC/PGJ - 317/2024) APONTANDO VÍCIOS
NÃO SANADOS. UTILIZAÇÃO DE PLATAFORMA PRIVADA SEM JUSTIFICATIVA. AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO PARA ADESÕES TARDIAS. VÍCIO DE COMPETÊNCIA NA
APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
PREMATURA. NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DA INSTRUÇÃO. CONVERSÃO DO
FEITO EM DILIGÊNCIAS.REMESSA DOS AUTOS À PROMOTORIA DE ORIGEM.

8. SIMP 002420-509/2025 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, Esta é uma manifestação anônima.
Requerido(s): MUNICIPIO DE TASSO FRAGOSO
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO E PATRIMÔNIO PÚBLICO.
MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO/MA. SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ATO DE
NOMEAÇÃO E CONCESSÃO DE LICENÇA PARA ESTUDO NO EXTERIOR À SERVIDORA
PÚBLICA EM ESTÁGIO PROBATÓRIO. ILEGALIDADE E AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA
EFICIÊNCIA E SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO. RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
EXPEDIDA. EXERCÍCIO DO PODER DE AUTOTUTELA PELO MUNICÍPIO. REVOGAÇÃO DO
ATO ADMINISTRATIVO (DECISÃO Nº 016/2025). SUSPENSÃO DE PAGAMENTOS E
DESCONTO INTEGRAL POR FALTAS. DILIGÊNCIAS REALIZADAS. PARECER PELO
ARQUIVAMENTO. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.

9. SIMP 002840-509/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, CAOP-PROAD
Requerido(s): MINICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPOSTA
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. EXCESSO DE GASTOS COM PESSOAL.
MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO. RELATÓRIO TÉCNICO-CONTÁBIL DO
TCE/MA. ADOÇÃO DE MEDIDAS CORRETIVAS PELO ENTE MUNICIPAL. RECONDUÇÃO
DOS GASTOS AOS LIMITES DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF). RESOLUÇÃO
DA DEMANDA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
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10. SIMP 003201-509/2023 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): DENÚNCIA SIGILOSA
Requerido(s): A APURAR
Ementa: INQUÉRITO CIVIL. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO OFTALMOLÓGICO DE URGÊNCIA. USUÁRIA DO SUS. INTERVENÇÃO
MINISTERIAL EFETIVA. REALIZAÇÃO DA CIRURGIA NO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO
(HUUFMA). TRATAMENTO CONCLUÍDO COM ÊXITO. RECUPERAÇÃO DA ACUIDADE
VISUAL. EXAURIMENTO DO OBJETO PELA SATISFAÇÃO DA PRETENSÃO. ATUAÇÃO
RESOLUTIVA. AUSÊNCIA DE INTERESSE NO PROSSEGUIMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 10
DA RESOLUÇÃO Nº 23/2007 DO CNMP. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO PELO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

11. SIMP 006010-509/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): MPMA
Requerido(s): DELEGACIA GERAL DA PCMA
Ementa: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUPOSTA
OMISSÃO NO DEVER DE PRESTAR CONTAS (ART. 11, VI, LEI 8.429/92). RECURSOS DO
FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA (FNSP). TERMOS DE ADESÃO Nº 10/2023 E
35/2023. DELEGACIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL DO MARANHÃO (PCMA). DIVERGÊNCIA DE
VALORES EXECUTADOS. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES PELA SECRETARIA DE
ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA (SSP/MA). PRESTAÇÃO DE CONTAS REGULARMENTE
APRESENTADA AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO (TCE/MA). AUSÊNCIA DE DOLO
ESPECÍFICO OU DANO AO ERÁRIO. LEI Nº 14.230/2021. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO.
REMESSA DOS AUTOS AO CSMP. HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

12. SIMP 010532-253/2024 (Protocolo Eletrônico)
Requerente(s): Renato de Alencar Rocha, MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Requerido(s): ROGÉRIO EVANGELISTA DA SILVA, DEUSINA DE ALENCAR ROCHA NETA
Ementa: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS
INDISPONÍVEIS. CRIME DE ABANDONO INTELECTUAL (ART. 246 DO CÓDIGO PENAL).
NOTÍCIA DE INFREQUÊNCIA ESCOLAR GRAVE DE ADOLESCENTE. DECLÍNIO PARCIAL DE
ATRIBUIÇÃO À PROMOTORIA ESPECIALIZADA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE PARA
PROVIDÊNCIAS CÍVEIS E PROTETIVAS. REQUISIÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO
POLICIAL. EFETIVA DEFLAGRAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL PELA AUTORIDADE
POLICIAL (IP Nº 30459/2025). EXAURIMENTO DO OBJETO DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. PARECER PELO ARQUIVAMENTO. REMESSA DOS AUTOS AO CSMP.
HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO.

São Luís, 20 de fevereiro de 2026
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